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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Em 04 de julho de 2013, o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas – CRUESP, protocolou, neste Conselho Estadual de Educação, o Ofício n.º 020/2013, em que as três Universidades Públicas do Estado de São Paulo – USP, UNICAMP e UNESP - requerem e esperam a revogação da Deliberação CEE n.º 111/2012. Pedido idêntico já havia sido protocolado neste CEE, em 27/06/2012, pelo Fórum das Universidades Públicas no Estado de São Paulo, tendo sido indeferido. Alega-se, em síntese, que essa Deliberação:
a) é ilegal e inconstitucional, ao estabelecer uma regulamentação própria para a formação de professores para as creches e para a educação especial, fora dos cursos de Pedagogia (Parágrafo Único do Artigo 3º);

b) descaracteriza os estágios supervisionados, redirecionando a distribuição das suas horas, desconsiderando projetos pedagógicos construídos e consolidados. Desvirtua o objetivo dessa modalidade de estágio, abrindo a possibilidade de dessas horas serem utilizadas pelas escolas para mitigar lacunas em seus quadros docentes, além de não prever a inserção do estagiário em espaços não formais. Há ainda contradições entre o disposto na Deliberação e orientações de outros órgãos gestores da educação no Estado de São Paulo;

c) prevê prazos rígidos e exíguos para implantação (dez meses);

d) fere a autonomia universitária, diferentemente do que ocorria com a Deliberação CEE n.º 78/2008, que ressalvava aquela autonomia;

e) não contou, efetivamente, durante a sua elaboração, com a participação das Universidades Públicas do Estado de São Paulo, ressaltando-se, ainda, “o clima de desencontros e confrontos com os representantes das mesmas”. 
Por esses motivos e fundamentos, a Deliberação CEE n.º 111/2012 deve ser revogada, retomando-se as discussões sobre a matéria e reabrindo-se os canais de diálogo entre representantes das Universidades e o CEE.

1.1.2 A Deliberação CEE n.º 111/2012 foi aprovada, por unanimidade, no Plenário deste colegiado, no dia 01 de fevereiro de 2012, foi homologada pelo Secretário da Educação em 13 de fevereiro de 2012 e publicada no DOE do dia 14 de fevereiro de 2012. Em junho de 2012, representantes das universidades públicas estaduais encaminharam ofício a este Conselho, acompanhado de documentos, solicitando a revogação da Deliberação.Esse pedido não foi aceito porque, para ser revogada, substituída ou revisada, qualquer norma do Conselho deve ser precedida por uma Deliberação ou Indicação de autoria de um ou mais Conselheiros, deve ser aprovada pelo Pleno do CEE e homologada pelo Secretário da Educação.

1.1.3 Apesar de negado o pedido de revogação da Deliberação, foi constituído um grupo de três Conselheiros que recebeu o grupo de professores representantes das Universidades, por duas vezes, e com eles discutiu a matéria, considerando até mesmo as propostas que poderiam ser acatadas. De comum acordo, na reunião realizada em dezembro de 2012, o grupo de professores representantes das Universidades comprometeu-se a encaminhar todas as suas propostas, por escrito, até a primeira semana de fevereiro de 2013.De posse dessas propostas, o CEE começaria o encaminhamento para mudar o que considerasse pertinente.Em fevereiro de 2013, mesmo não tendo recebido as propostas, por escrito, os Conselheiros envolvidos enviaram, às Universidades Públicas Estaduais, uma minuta, para consideração, contendo as alterações pertinentes. Ainda em fevereiro de 2013, pelo Ofício n.º 48/2013, a Reitoria da UNESP solicitou prorrogação de prazo (até 15 de março), a fim de manifestar-se sobre as alterações propostas, no que foi atendida. Desde então, não ocorreu nenhum contato dos professores representantes com o CEE; não foram encaminhadas as sugestões, por escrito, e não houve qualquer manifestação sobre as alterações propostas. 

Em ofício datado de 02 de abril de 2013 (Ofício n.º 10/2013), o CRUESP propôs a alteração da Deliberação CEE nº 111/2012, solicitando prazo de seis meses para que fossem efetivadas as discussões referentes à proposta. Através do Ofício GP nº 232/2013, a Presidente do CEE reiterou a disposição para receber as contribuições do CRUESP, esclarecendo, novamente, que não havia como proceder à suspensão dos efeitos da Deliberação nº 111/2012, enquanto se operava aquele debate nas Universidades. Em 04 de julho de 2013, o CRUESP protocolou o Ofício n.º 020/2013, requerendo, então, a revogação da Deliberação CEE nº 111/2012.

1.2 Apreciação

1.2.1 A Deliberação CEE nº 02/98, alterada pela Del. CEE 72/08, que regulamenta pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação, estabelece que esses pedidos deverão ser formulados no prazo de trinta (30) dias, contado da data da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado ou da data em que a parte interessada tiver ciência da decisão quando se tratar de matéria não sujeita a publicação. Determina, ainda, que o Presidente do Conselho indeferirá de plano o pedido de reconsideração que for protocolado extemporaneamente ou formulado pela segunda vez.
A Deliberação CEE n.º 111/2012 foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 14/02/2012. O Ofício encaminhado pelo CRUESP foi protocolado em 04/07/2013, ou seja, um ano e quatro meses após a publicação da Deliberação questionada.Portanto, atendendo o princípio da legalidade, se o Expediente do CRUESP for considerado um recurso, ele não pode ser apreciado, devido a sua extemporaneidade. Além de extemporâneo o recurso, esta é a segunda vez que se requer a revogação da Deliberação CEE 111/2012.

1.2.2 Não procede a afirmação de que o Parágrafo único do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 111/2012 “claramente sugere que essa formação deixará de se fazer nos cursos de Pedagogia...” Sugere, tão-somente, que esta questão – a formação de professores para creches e para a educação especial e a de profissionais não docentes para as creches - dada a sua complexidade, deverá ser objeto de mais estudos, discussões e debates. Depois desse trabalho, pode-se até concluir que o locus da formação daqueles profissionais será o mesmo que o dos demais professores. Mas, até lá, não se pode misturá-los e confundi-los numa mesma Deliberação. Não se pode esquecer que a creche tem suas peculiaridades. E os cuidados com a criança de zero a três anos envolvem outros aspectos que não aqueles de natureza essencialmente pedagógica.
1.2.3 Com relação à LDBEN de 1996, o Artigo 62 estabelece que “a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.Ao recriar a figura dos Institutos de Educação no cenário educacional brasileiro (agora como “Superiores”), a LDBEN afirma que esses institutos manterão “cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental” (Art.63). Portanto, é a própria LDBEN - e não a Del. CEE 111/2012 - que distingue entre cursos de licenciatura, de graduação plena, Curso Normal e Curso Normal Superior, deixando claro que este último destina - se “à formação de docentes para a educação infantil (creche e pré-escola) e para as primeiras séries do ensino fundamental”. A rigor, a propósito dos cursos de Pedagogia, a LDBEN só os exige para “a formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica” (Art. 64), ou seja, para as “classes de suporte pedagógico”, na terminologia usada no Estado de São Paulo.

É fato que, de acordo com o Artigo 2º das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 2006), essas Diretrizes “aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil”. É certo, também, que não se pode falar em “docência” nas creches. Creche é, antes de tudo, maternagem.

Transformar princípios estabelecidos por lei em políticas educacionais coerentes não é tarefa fácil. Neste sentido, a Deliberação CEE nº 111/2012 pode ser polêmica, mas ela não é ilegal; não fere a LDBEN nem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia.

1.2.4 Com relação aos estágios supervisionados, pode-se afirmar que a Deliberação CEE n.º 111/2012 tem uma nova concepção de estágio, mais próxima das necessidades dos alunos e da realidade do sistema. “No projeto de formação do educador, é fundamental a valorização da prática, colocando o futuro profissional da educação em contato com a realidade em que ele irá atuar”. “ Os estágios visam a oferecer ao futuro profissional a oportunidade de conhecer a realidade, refletir sobre ela e intervir na sua transformação”. Na mesma linha, os currículos dos cursos de graduação têm de se adequar às reais necessidades das escolas de educação básica, ou seja, deve-se formar o profissional que a realidade exige. Ao fixar, nesses parâmetros, as horas de estágio, a Del. CEE 111/2012 vai ao encontro da LDBEN, que prevê que “a formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas” (Art. 65). A lei estipula os mínimos, ficando a carga horária final, atendidos esses mínimos, a critério dos sistemas.

1.2.5 Com relação à “exiguidade dos prazos para a implantação”, há que se observar que as alterações curriculares definidas na Deliberação CEE n.º 111/2012 atendem plenamente aos princípios da anterioridade e da razoabilidade, só valendo para o ano seguinte, aplicando-se às turmas ingressantes e resguardando-se o direito dos alunos. Ainda, essa Deliberação nasceu da análise de Projetos Pedagógicos apresentados pelas instituições que oferecem cursos de formação docente, tendo participado de suas discussões e da sua elaboração, dentre outros, docentes ligados às três universidades estaduais (USP, UNICAMP e UNESP).

1.2.6 Quanto à autonomia universitária, não é necessário que esse princípio esteja destacado no texto de uma Deliberação, uma vez que ele já está inscrito na Constituição Federal (Art. 207) e na LDBEN (Artigos 53 e 54), “leis maiores”. Não destacar um princípio não significa desconsiderá-lo. Realmente, de acordo com o Art. 207, da Constituição federal, “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial”. Portanto, é uma autonomia restrita aos exatos termos do Artigo 207, e que não se confunde com soberania. Há que ressaltar, ainda, que, de acordo com a LDBEN, “os Estados têm a incumbência de baixar normas complementares para o seu sistema de ensino”(Art. 10, V). E que compete ao Conselho Estadual de Educação “formular objetivos e traçar normas para a organização do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo”.
1.2.7 Não procede a alegação de que a Deliberação CEE nº 111/2012 não contou, efetivamente, durante a sua elaboração, com a participação das Universidades Públicas do Estado de São Paulo. Houve várias reuniões, discussões e debates entre professores representantes das Universidades Públicas Estaduais e membros do CEE sobre a matéria.

2 Conclusão

Por todo o exposto, a Comissão de Legislação e Normas não vislumbra qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na Deliberação CEE n.º 111/2012.

No entanto, esta Comissão ressalta que, no âmbito administrativo, a declaração de ilegalidade e inconstitucionalidade de qualquer ato, incluindo as Deliberações do Conselho Estadual de Educação, compete à Procuradoria Geral do Estado, mediante determinação do Governador, nos termos do Artigo 2º, inciso VII, da Lei Complementar nº 478/1986 – “Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado” -, litteris:

Artigo 2.º — A Procuradoria Geral do Estado, órgão integrante da Secretaria da Justiça, tem, com fundamento nos artigos 48 a 51 da Constituição do Estado, as seguintes atribuições:

.................................................................................................

VII — elaborar representações sobre inconstitucionalidade de leis ou atos estaduais ou municipais, por determinação do Governador.

Portanto, no nosso entendimento, a arguição de ilegalidade ou inconstitucionalidade da Deliberação CEE nº 111/2012 deverá ser proposta junto ao Governador do Estado de São Paulo.

São Paulo, 28 de agosto de 2013.

a) Conselheiro Francisco Antonio Poli


Relator

3 Decisão da Comissão

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota como seu Parecer, o voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli e Priscilla Maria Bonini Ribeiro.
 
Sala da Comissão, 28 de agosto de 2013.

a) Conselheiro Francisco Antonio Poli

                  Presidente da CLN
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.
O Cons. João Grandino Rodas absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de setembro de 2013.
Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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